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PREGÃO ELETRÔNICO 06/2016
PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 2
Pergunta, enviada por email em 06/06/2016:

Q1 – EM RELAÇÃO AO SUPORTE E GARANTIA

“Q1 – EM RELAÇÃO AO SEGURO
CLAUSULA DO EDITAL – Pág. 29
“CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO SEGURO
13.1. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data da assinatura do contrato, seguro, nos termos da alínea “e”, inciso XIV, artigo 40 da Lei 8.666/93, visando a garantir o ressarcimento à Administração do Tribunal no caso de eventual inadimplemento ou inadequação na execução do contrato.
13.1.1. O seguro deverá corresponder ao valor total do contrato.
13.2. Os valores referentes à prestação do seguro serão liberados somente após a conclusão dos 36 (trinta e seis) meses de prestação dos serviços de suporte técnico e atualização de versões.
13.3.Caso a CONTRATANTE, devido a inadimplemento da CONTRATADA, venha a executar o seguro, o saldo não honrado deverá ser corrigido pela taxa de 6% (seis por cento) ao ano, contados da data do pagamento antecipado até a data de pagamento da dívida.
13.4. A data de vencimento do seguro deverá ser superior em 30 (trinta) dias à vigência do presente contrato.
13.5. A instituição bancária garantidora não é parte legítima para questionar os valores executados ou qualquer outra condição da execução.
13.6. Havendo qualquer dúvida, a instituição garantidora deverá recolher o valor executado e tratar a possível pendência diretamente com a garantida.
13.7. Deverá constar expressamente do seguro que a instituição garantidora tem plena ciência de todas as condições previstas na licitação e no presente contrato.
13.8. A CONTRATADA não será ressarcida dos custos necessários à obtenção do seguro.” 

De acordo com a clausula acima, entendemos que podemos efetuar seguro para o processo em questão no valor de 5% do valor total do contrato, conforme as modalidades descritas na Lei 8.666/93, no qual seguem abaixo:
“Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras.
§ 1o Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
II - seguro-garantia;
III - fiança bancária.
§ 2o A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 3o deste artigo.
§ 3o Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por cento do valor do contrato.
§ 4o A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.
§ 5o Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens.”
Resposta:
Questão 1:
O seguro tratado no item 6.3 do Termo de Referência – Anexo I e na cláusula décima terceira da minuta de Contrato – Anexo IV deve ser contratado junto a uma sociedade seguradora e visa a proteger a Finep de uma eventual inadimplência por parte do Contratado. 
Essa exigência decorre do fato do pagamento ser adiantado, e é prevista na Lei 8.666/93, conforme exposto na própria cláusula da Minuta de Contrato.

Não se refere à garantia de execução tratada no art. 56 da Lei 8.666/93. A garantia de execução não será exigida.
Rio de Janeiro, 10 de junho de 2016
João Vicente C. C. Tavares
Pregoeiro
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